
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.813 - RN (2013/0365782-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : HUMBERTO ANTÔNIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : REYNALDO GORGONHA NEVES 
ADVOGADO : FRANCISCO MARCELINO DO MONTE LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO SOMENTE COM A 
EFETIVAÇÃO DA CITAÇÃO. DESPACHO PROFERIDO EM DATA 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC 118/05.  TRIBUNAL DE ORIGEM 
AFASTA CULPA DO JUDICIÁRIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a alteração 
do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC 118/2005, o qual passou a 
considerar o despacho do juiz que ordena a citação como causa interruptiva 
da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse despacho 
tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor da referida lei 
complementar.
2.  A "verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante 
o disposto na Súmula 07/STJ" (REsp 1.102.431/RJ, Primeira Seção, Rel. 
Min. LUIZ FUX, DJe 1º/2/10).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.813 - RN (2013/0365782-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : HUMBERTO ANTÔNIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : REYNALDO GORGONHA NEVES 
ADVOGADO : FRANCISCO MARCELINO DO MONTE LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE NATAL contra 

decisão  de fls. 190/195e, que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

A agravante sustenta, em síntese, que (fl. 203e):

Ou seja, está consagrado o posicionamento de que o fato de o fisco 
adentrar com a ação dentro do prazo prescricional mais que caracteriza o 
pleno exercício do direito de ação, que interrompe o prazo prescricional.

Desta forma, tal posicionamento está em consonância com o Código de 
Processo Civil, que, no seu § 1º do artigo 219, estabelece que a interrupção da 
prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação.

Destarte, a propositura da ação deve constituir o prazo inicial da 
prescrição e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às 
causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a sua apreciação pelo 

órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.813 - RN (2013/0365782-5)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO SOMENTE COM A 
EFETIVAÇÃO DA CITAÇÃO. DESPACHO PROFERIDO EM DATA 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC 118/05.  TRIBUNAL DE ORIGEM 
AFASTA CULPA DO JUDICIÁRIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a alteração 
do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC 118/2005, o qual passou a 
considerar o despacho do juiz que ordena a citação como causa interruptiva 
da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse despacho 
tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor da referida lei 
complementar.
2.  A "verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante 
o disposto na Súmula 07/STJ" (REsp 1.102.431/RJ, Primeira Seção, Rel. 
Min. LUIZ FUX, DJe 1º/2/10).
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe nenhuma 

tese capaz de modificar a decisão agravada, fundamentada na orientação pacificada desta Corte 

acerca do tema trazido a exame, pelo que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, 

assim delineados (fls. 190/195e):

Inicialmente, verifica-se que, quanto à alegada discussão em torno do art. 
219, § 1º do CPC, a questão não foi apreciada pelo v. acórdão recorrido e 
sequer foram opostos embargos de declaração para tanto, carecendo o 
recurso, no ponto, do imprescindível prequestionamento, circunstância que 

atrai a incidência das Súmulas 282 e 356 do c. Supremo Tribunal Federal.
Nesse sentido, confiram-se os julgados desta eg. Corte:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE 
SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO E 
COBRANÇA DE EDIFÍCIO EM CONDOMÍNIO DE NATUREZA 
COMERCIAL. ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MÚLTIPLAS 
ECONOMIAS. DECRETO ESTADUAL 41.446/96. EXAME DE 
DIREITO LOCAL. RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. 
SÚMULA 280/STF. ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AÇÃO DE 
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NATUREZA CONDENATÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
FIXADOS EM 10% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. ART. 20, § 
3º, DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

(...) 
2. A questão relativa à ilegitimidade ativa não foi objeto de exame pelo 

Tribunal de origem, nem foram opostos embargos de declaração para 
tanto, razão pela qual não pode ser analisada por este Superior Tribunal, 
em face da ausência do prequestionamento, incidindo os óbices contidos 
nas Súmulas 282 e 356 do STF.

(...) 
4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AResp 17.128/SP, Quarta Turma, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, DJe de 27/8/2012).
"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.VIOLAÇÃO DO 

ART. 219 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.ÓBICE 
DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. ART. 461 DO CPC. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER.COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. VALOR 
EXORBITANTE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Verifica-se que a Corte de origem não analisou,sequer 
implicitamente, o art. 219 do CPC. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, 
entendido como o necessário e indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

2. Se o agravante entendesse existir alguma eiva no acórdão 
impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no 

julgamento no Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, 
a fim de que fosse suprida a exigência do prequestionamento e viabilizado 
o conhecimento do recurso em relação aos referidos dispositivos legais; e, 
caso persistisse tal omissão, imprescindível a alegação de violação do art. 
535 do Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso 
especial com fundamento na alínea 'a' do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da 
ausência de prequestionamento. Incide no caso, mutatis mutandis , o 
disposto nos enunciados de número 282 e 356 do STF.

(...) 
Agravo regimental não conhecido."

(AgRg no AResp 189.695, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe de 28/8/2012)

Ainda que assim não fosse, tem-se que a jurisprudência deste c. Superior 

Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a interrupção do 
prazo prescricional só retroage à data da propositura da ação quando a demora 
na citação é imputada exclusivamente ao Poder Judiciário.

Sobre o tema, os seguintes julgados desta c. Corte:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. ARTS. 174 
E 219, § 1º, DO CPC. DIES A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
PROPOSITURA DA AÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.120.295/SP. DEMORA 
DA CITAÇÃO. MECANISMOS DA JUSTIÇA. SÚMULA 106/STJ. 
MODIFICAÇÃO DA CONCLUSÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 
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7/STJ. RESP PARADIGMA 1.102.431/RJ.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, 
relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos repetitivos, 
firmou entendimento no sentido de que o art. 174 do Código Tributário 
Nacional deve ser interpretado conjuntamente com o art. 219, § 1º, do 
Código de Processo Civil, concluindo que o despacho citatório (ou 
citação, nas ações propostas antes da vigência da LC n. 118/2005) 
retroage à data da propositura da ação para efeitos de interrupção da 
prescrição.

2. Todavia, a interrupção da prescrição só retroage à data da 
propositura da ação quando a demora na citação é imputada 
exclusivamente ao Poder Judiciário, nos termos da Súmula 106/STJ.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente consignou 
que a citação tardia decorreu dos mecanismos inerentes ao Poder 
Judiciário, e não por culpa exclusivamente do Fisco, atraindo a incidência 
da Súmula 106/STJ à questão.

4. Desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado ao STJ pela Súmula 7/STJ. REsp 
1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1.2.2010, também 
submetido ao regime dos recursos repetitivos - art. 543-C do CPC.

5. A interposição de agravo regimental para debater questão já 
apreciada em recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC atrai a 
aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, CPC. Agravo regimental 
improvido, com aplicação de multa de 1% sobre o valor da causa 
atualizado."

(AgRg no AREsp 281.076/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe de 26/03/2013)
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 106/STJ 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não procede a alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC, pois, ao 
julgar a causa, o Tribunal de origem manifestou-se a respeito do ponto 
suscitado nos embargos declaratórios como omisso, qual seja a questão 
relativa à aplicabilidade do art. 219, § 1º, do CPC, diante do que ficou 
decidido pela Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.120.295/SP.

2. É certo que a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 
1.120.295/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux, DJe de 21.5.2010, 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC, entendeu que a propositura 
da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional e, 
simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às causas 
interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN. Naquela 
oportunidade, concluiu-se que, nos termos do § 1º do art. 219 do CPC, a 
interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da 
ação, o que significa dizer que, em execução fiscal para a cobrança de 
créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição atinente à citação 
pessoal feita ao devedor (quando aplicável a redação original do inciso I 
do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que 
ordena a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei 
Complementar 118/2005) retroage à data do ajuizamento da execução, a 
qual deve ser proposta dentro do prazo prescricional.
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3. Nos presentes autos, ainda que se reconheça a aplicabilidade do § 

1º do art. 219 do CPC, o acórdão recorrido deve ser confirmado, pois o 
Tribunal de origem, que é soberano no exame de matéria fática, afastou a 
Súmula 106/STJ por constatar que houve algumas tentativas de citação, 
as quais restaram inexitosas em razão de a parte executada não ter sido 
localizada nos endereços indicados pela exequente. Assim, não é possível 
alterar-se a conclusão do Tribunal de origem quanto à responsabilidade 
pela demora da citação, eis que a Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 
1.102.431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, pela sistemática do art. 
543-C do CPC, consolidou o entendimento no sentido de que a 
verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, 
atividade vedada a esta Corte Superior na estreita via do recurso especial, 
ante o disposto na Súmula 7/STJ.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido." 

(REsp n. 1.339.494/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, DJe de 10/8/2012)
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

MORA NA CITAÇÃO IMPUTADA AO CREDOR. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. PRESCRIÇÃO. 

1. Em processo de execução fiscal ajuizado anteriormente à Lei 
Complementar nº 118/05, é pacífico nesta Corte o entendimento segundo 
o qual o despacho que ordena a citação não interrompe o prazo 
prescricional, pois somente a citação pessoal produz esse efeito, devendo 
prevalecer o disposto no artigo 174 do CTN sobre o artigo 8º, § 2º, da 
LEF – Lei nº 6.830/80.

2. Verificar se houve falha dos mecanismos inerentes à justiça no que 
se refere à citação esbarra na Súmula 7/STJ. Precedente: REsp 
1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC.

3. Ajuizada a demanda dentro do prazo prescricional e realizada a 
citação do executado fora dele, o marco interruptivo deve retroagir à data 
do ajuizamento do feito somente no caso em que a demora na citação for 
imputada ao mecanismo da Justiça. (REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Seção, DJe 21.05.10)  

4. Portanto, no caso em que a demora na citação ou a sua não 
efetivação é imputada à exequente descabe a retroatividade da interrupção 
da prescrição à data da propositura da ação fiscal.

5. Recurso especial não provido." 
(REsp n. 1.248.609/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

13/10/2011)
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA JUDICIAL PELO 
FISCO. DEMORA NA CITAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RESP. 
1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 1.2.2010. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. INADMISSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Não há falar em omissão quando o Tribunal se manifesta 
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fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua 
apreciação, decidindo, entretanto, contrariamente aos interesses do 
recorrente.

2. É certo que a Primeira Seção, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial 1.120.295-SP, representativo de controvérsia, relatado 
pelo ilustre Ministro LUIZ FUX (DJe 21.05.20120), consignou que o art. 
174 do CTN deve ser interpretado conjuntamente com o § 1o. do ar. 219 
do CPC, de modo que, se a interrupção retroage à data da propositura da 
ação, é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição, salvo 
se a demora na citação for imputável exclusivamente ao Fisco, 
exatamente o caso dos autos, em que o processo executivo ficou parado 
sem movimentação por 8 anos, sem citação, segundo o acórdão 
recorrido, por culpa exclusiva do exequente.

3. Aferir se a demora na citação deve-se aos mecanismos do Poder 
Judiciário revela-se inviável em recurso especial, devido o óbice da 
Súmula 7/STJ (Recurso Especial 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, j. 
em 9.12.09, nos termos do art. 543-C do CPC e Resolução STJ 
08/2008). 

4. É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 
julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo 
Tribunal Federal.

5.  Embargos de Declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg no REsp n. 1.156.578/BA, 1ª Turma, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 1º/3/2012)

In casu, conforme se extrai do v. acórdão recorrido, "não há que se 
falar em falha do mecanismo do Judiciário, haja vista o processo ter 
ficado paralisado por quatro anos, sem que a Fazenda Municipal 
peticionasse requerendo o impulso do feito" (fl. 135), fundamento cuja 
reforma exigiria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado pela Súmula 7 desta eg. Corte, que dispõe: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, o seguinte precedente da eg. Primeira Seção desta 
eg. Corte Superior, processado nos moldes do art. 543-C do CPC:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

(...)
4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 

processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, 
ante o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à 
instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos 
da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 1º/2/2010)

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do 
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CPC, c/c art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, conheço do agravo para 

negar seguimento ao recurso especial.
P. e I.

 O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a alteração do art. 

174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC 118/2005, o qual passou a considerar o despacho do juiz 

que ordena a citação como causa interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos 

casos em que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor da referida lei 

complementar. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 
DECURSO DE MAIS DE 5 ANOS ENTRE O AJUIZAMENTO DA 
EXECUÇÃO E A CITAÇÃO DO DEVEDOR. DESPACHO ORDINATÓRIO 
DA CITAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC 118/2005 QUE ALTEROU 
O ART. 174, I DO CTN. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA SÚMULA 106 
DO STJ. MOROSIDADE DO PODER JUDICIÁRIO. QUESTÃO CUJA A 
SOLUÇÃO EXIGIRIA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP 999.901/RS E 
RESP 1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. A 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 
999.901/RS, representativo de controvérsia, realizado em 13.05.2009, de 
relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, firmou o entendimento de que a LC 
118/05, que alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho que ordenar a 
citação o efeito de interromper a prescrição, por ser norma processual, é 
aplicada imediatamente aos processos em curso, mas desde que a data do 
despacho seja posterior à sua entrada em vigor, o que não ocorreu no caso 
concreto. 

2. Para avaliar se a demora no andamento do feito ocorreu em razão da 
morosidade do Poder Judiciário ou por inércia do exequente demandaria 
reexame de provas, providência inviável nesta Corte por incidência da Súmula 
7/STJ. 

3. Agravo Regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
327.982/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira 
Turma, DJe 20/08/13).

No caso dos autos, como o despacho ordenatório foi proferido em 12/6/02 (fl. 

130e), a interrupção da prescrição somente ocorreria com a efetivação citação.

Sendo os créditos referentes ao IPTU dos exercícios de 1994 a 1996 e a citação 

ocorrida apenas em 27/6/03, correto o reconhecimento da prescrição dos tributos.

Por fim, quanto a alegação da ocorrência da Súmula 106/STJ, esta Corte Superior 

já decidiu, em sede de recurso especial representativo de controvérsia repetitiva, que a 
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"verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica 

indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na 

estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ" (REsp 1.102.431/RJ, Primeira 

Seção, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1º/2/10).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0365782-5 REsp 1.415.813 / RN

Números Origem:  00159205319988200001  159205319988200001  20130056746  20130056746000100

EM MESA JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : HUMBERTO ANTÔNIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : REYNALDO GORGONHA NEVES
ADVOGADO : FRANCISCO MARCELINO DO MONTE LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : HUMBERTO ANTÔNIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : REYNALDO GORGONHA NEVES
ADVOGADO : FRANCISCO MARCELINO DO MONTE LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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